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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério;-2007

OMISSAQ DE RENDIMENTOS DE ALUGUEIS. TRIBUTACAO DE BENS
COMUNS.-COMPROVACAO.

Na constancia da sociedade conjugal, cada cOnjuge tera seus rendimentos
tributados na proporcdo de cinquenta por cento dos produzidos pelos bens
comuns.

Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns poderdo ser
tributados, em sua totalidade, em nome de um dos conjuges.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura - Relator(a)
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,

Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS DE ALUGUÉIS. TRIBUTAÇÃO DE BENS COMUNS. COMPROVAÇÃO.
 Na constância da sociedade conjugal, cada cônjuge terá seus rendimentos tributados na proporção de cinquenta por cento dos produzidos pelos bens comuns.
 Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns poderão ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos cônjuges.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
 
 
 
 
 
 
  
Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificação de Lançamento nº 2008/222016101186240 (fls. 05/09), relativamente ao ano-calendário de 2007, na qual foi apurado o crédito tributário no valor de R$ 25.996,43, conforme demonstrativo abaixo: 
�(...) 
/

(...)�. 
(Imagem copiada da Notificação de Lançamento em fl. 05) 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. 
A fiscalização procedeu ao lançamento de ofício conforme disposto: 
�(...) 
/

/

(...)�. 
(Imagem copiada da Notificação de Lançamento em fl. 07) 
IMPUGNAÇÃO
Após a ciência da Notificação de Lançamento em 25/08/2011 (fl. 29), o contribuinte apresentou impugnação em 01/09/2011 (fls. 02/03) com as seguintes alegações: 
�(...) 
/

/

(...)�. 
 (Imagens copiadas da impugnação em fls. 02/03) 
TERMO CIRCUNSTANCIADO.
Cumpre informar que consta dos autos Termo Circunstanciado de fls. 18 a 19 em que a fiscalização analisa as razões e documentos apresentados pelo contribuinte na impugnação, com as seguintes conclusões: 
�(...) 
Termo Circunstanciado
/

(�)�. 
(Imagem copiada do Termo Circunstanciado) 
O contribuinte foi cientificado do Termo Circunstanciado, em resposta à cientificação, apresentou manifestação de inconformidade (fl. 25), com os seguintes motivos de discordância: 
�(...) 
/

/

/

(�)�. 
É o relatório.
A decisão de primeira instância foi proferida com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2007
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. ALUGUEIS. RENDIMENTOS DIVIDIDOS PROPORCIONALMENTE COM O CÔNJUGE.
Na constância da sociedade conjugal, os rendimentos produzidos pelos bens comuns podem ser tributados, em sua totalidade ou por metade, em nome dos cônjuges.
Cientificado da decisão de primeira instância, inconformado, o sujeito passivo interpôs recurso voluntário, alegando, em apertada síntese, que a certidão juntada com sua impugnação contém erro na data de seu casamento lá constou equivocadamente 06/07/1999, quando a data correta é 06/07/1979.
Assevera que, embora o regime do mesmo seja o de comunhão parcial de bens, todos os imóveis que geraram rendimentos foram adquiridos e construídos em datas posteriores a de seu casamento.
É o relatório.

 Da Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.
Da Matéria em Julgamento
A matéria constante na presente autuação devolvida a este Conselho para reanálise por meio de Recurso Voluntário é a omissão de rendimentos recebidos de aluguéis, no valor de R$ 17.733,30.
Do Mérito
Da Omissão de Rendimentos Recebidos
Como visto o interessado foi autuado pela infração de omissão de rendimentos recebidos de aluguéis.
O interessado reitera que não houve omissão de rendimentos, pois os mesmos são originados de bens comuns do casal sendo declarados por ele e sua esposa nos exatos termos da legislação tributária.
Pois bem.
A tributação sobre os rendimentos de aluguéis e royalties deve observar o regramento constante do artigo 49 do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99), in verbis:
Art. 49. São tributáveis os rendimentos decorrentes da ocupação, uso ou exploração de bens corpóreos, tais como (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 3º, Lei nº 4.506, de 1964, art. 21, e Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º):
I - aforamento, locação ou sublocação, arrendamento ou subarrendamento, direito de uso ou passagem de terrenos, seus acrescidos e benfeitorias, inclusive construções de qualquer natureza;
II - locação ou sublocação, arrendamento ou subarrendamento de pastos naturais ou artificiais, ou campos de invernada;
III - direito de uso ou aproveitamento de águas privadas ou de força hidráulica;
IV - direito de uso ou exploração de películas cinematográficas ou de videoteipe;
V - direito de uso ou exploração de outros bens móveis de qualquer natureza;
VI - direito de exploração de conjuntos industriais.
§ 1º Constitui rendimento tributável, na declaração de rendimentos, o equivalente a dez por cento do valor venal de imóvel cedido gratuitamente, ou do valor constante da guia do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU correspondente ao ano-calendário da declaração, ressalvado o disposto no inciso IX do art. 39 (Lei nº 4.506, de 1964, art. 23, inciso VI).
§ 2º Serão incluídos no valor recebido a título de aluguel os juros de mora, multas por rescisão de contrato de locação, e quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento, inclusive atualização monetária.
Já em relação a tributação dos rendimentos produzidos pelos bens comuns na constância da sociedade conjugal temos os artigos 6º, 7º e 8º do mesmo diploma normativo:
Art. 6º Na constância da sociedade conjugal, cada cônjuge terá seus rendimentos tributados na proporção de (Constituição, art. 226, § 5º):
I - cem por cento dos que lhes forem próprios;
II - cinquenta por cento dos produzidos pelos bens comuns.
Parágrafo único. Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns poderão ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos cônjuges.
Art. 7º Cada cônjuge deverá incluir, em sua declaração, a totalidade dos rendimentos próprios e a metade dos rendimentos produzidos pelos bens comuns.
...
§ 3º Os bens comuns deverão ser relacionados somente por um dos cônjuges, se ambos estiverem obrigados à apresentação da declaração, ou, obrigatoriamente, pelo cônjuge que estiver apresentando a declaração, quando o outro estiver desobrigado de apresentá-la.
Art. 8º Os cônjuges poderão optar pela tributação em conjunto de seus rendimentos, inclusive quando provenientes de bens gravados com cláusula de incomunicabilidade ou inalienabilidade, da atividade rural e das pensões de que tiverem gozo privativo.
O julgamento de primeira instância assim manifestou-se sobre a manutenção desta infração (e-fls. 62):
Pelo disposto acima, verifica-se que o contribuinte declarou em sua DAA os bens comuns do casal. No entanto, conforme Parágrafo único do art. 6º do RIR/99 informou os rendimentos tanto na sua DAA quanto na de sua esposa. Tal procedimento encontra amparo legal. 
No entanto, em que pese o contribuinte ter optado por declarar os rendimentos recebidos de aluguéis dos bens em ambas as declarações; em que pese tal situação ter amparo legal; cabe dizer que o interessado é casado no regime de comunhão parcial de bens. Em sendo assim, faz-se necessário a comprovação de que tais bens são comuns ao casal. Portanto, para que restasse comprovado seu direito de declarar proporcionalmente os rendimentos recebidos era necessário a apresentação das certidões de registro dos imóveis e os contratos de locação. Ressalte-se que os bens declarados datam de época anterior ao casamento (certidão de casamento � 06/07/1999), portanto, são bens de propriedade apenas do contribuinte e, por isso, somente ele poderia declará-los, be como seus rendimentos. Em sendo assim, deve ser mantida a infração de omissão de rendimentos de aluguéis recebidos no valor de R$ 77.027,39.  
Agora em sede recursal o interessado complementa os documentos apresentados na impugnação juntando: i) certidão de casamento (e-fls. 87), sob o regime de comunhão parcial de bens, ocorrido em 06/07/1979; ii) Declaração (e-fls. 89) firmada pelo 1º Registro Civil de Campinas, informando sobre o erro na data da certidão de casamento, anteriormente por eles emitida; iii) comprovantes de rendimentos (e-fls. 90/94) emitidos pelas fontes pagadoras dos aluguéis;  iv) registros dos imóveis (e-fls. 95/121) que originaram os rendimentos; e v) DIRPF (e-fls. 123/135) do contribuinte e de sua esposa.
Da análise desta documentação, vê-se que o contribuinte comprova o erro de data em sua certidão de casamento e apresenta documentos idôneos que demonstram que os bens foram adquiridos após o seu matrimônio. 
Desta forma, entendo que o interessado logrou êxito em comprovar que os rendimentos auferidos têm a natureza de aluguéis e são originados em bem comum do casal, portanto, podem ser tributados na proporção de 50% para cada um.
Conclusão
Assim, voto pela exoneração desta notificação de lançamento.
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO.


(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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Relatorio

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificacdo de
Lancamento n° 2008/222016101186240 (fls. 05/09), relativamente ao ano-calendéario de 2007, na
qual foi apurado o crédito tributario no valor de R$ 25.996,43, conforme demonstrativo abaixo:

()

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Cod. DARF __Valores em Reais (RS)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA-SUPLEMENTAR (Sujeito 3 Multa de Oticio) 2904 12.402,88
MULTA DE OFICIO {Passivel de Redugio) 9.302,16
JURQS DE MORA {calculados até 31/08/2011 ) 4,291,389
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeilo a Muita de Mora) 0211 0,00 f
MULTA DE MORA (Nao Passivel de Redugao) 0.00 |
JUROS DE MORA (calculados até 31/08/2011 ) 0.00
Valor do Crédito Tributdrio Apurado 2.9%.43 |

(.)".

(Imagem copiada da Notificagio de Langamento em fl. 05)

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA.
A fiscalizagdo procedeu ao langamento de oficio conforme disposto:

()

Confrontando o valor dos Rendimentos Tributaveis Recebidos de Pessoa Juridica declarados com o valor
dos rendimerios nforimados pelas fontes pagadoras em Declarag@o do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf),
para o litelar e/ou dependentes, constatou-se omissdo de rendimentos sujeitos a tabela progressiva, no valor de

RS *wiow07.027,39, recebido(s) da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo. Na apuracac do
imposte devido, foi compensado Imposto de Renda Retido (IRAF) sobre os rendimentos omitidos no valor de
=14 * *EEFRE 770 66

Fonte Pagadora:
CPF Rendimento | Rendimento | Rendimento | IRRF inform. IRRF | IRRF s/
Beneficiario | inform. Em Dirf| " Declarado -Omitido em Dirf Declarado Omissdo
05 087.774/0001-04 - SPAL DOMERCIO F DISTRIBUIDORA DE ALUMINIO LTOA
025,026 518-40 | 5107401 25_637,02] 25.637.07 7.765, 7] 3.882.69] 3.882.84
00.314.550/0001-85 - ULTRA MAQUINAS COMERCIAL DE FERRAMENTAS LTDA. ‘
025.026.518-40 ] sn.suuoo‘ 25.297,05| 25.297,01 7.633,63 3.!15,&2] 3.816.81)

05.790.461/0001-08 - E34 PUBLICIDADE LT0&
025.026 518-40 | 21.893, 74| 10.945, 37 10.945, 8] 27, 9¢ 463,97 153,97
03.586,043/0001-99 - W.5. LOBO & CIA, LTDA.-EPP

025.026 . 518-40 20.493,00] wo,zw.ao| m.us.aq 109.32] 354,56] 354,66
05 870 185/0001-25 - ONDINA § MARCONI CONFECCOES - ME
025.026 518-40 | 10.000,00 5.000, 00] 5.000.00] 514.75] 253.31] 261.38

(..)”.
(Imagem copiada da Notificagio de Langamento em fl. 07)
IMPUGNACAO

Apbs a ciéncia da Notificacdo de Lancamento em 25/08/2011 (fl. 29), o
contribuinte apresentou impugnacdo em 01/09/2011 (fls. 02/03) com as seguintes alegacoes:

()
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Infragdo: Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica / CNPJ:
05.097.774/0001-04

Valor da infraggo: R$ 25.537,02.

- Os rendimentos referem-se a receita de aluguel produzida por bem comum e oferecida a
tributagdo na declaracao do(a) conjuge/companheiro(a).

Infragdo: Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica / CNPJ:
00.314.550/0001-85

Valor da Infragdo: R$ 25.297,00.

- Os rendimentos referem-se a receita de aluguel produzida por bem comum e oferecida a
tributagdo na declarag&o do(a) conjuge/companheiro{a).

Infracdo: Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica /| CNPJ:
05.790.481/0001-08

Valor da Infragdo: R$ 10.846,87.

- Os rendimentos referem-se a receita de aluguel produzida por bem comum e oferecida a
fributacdo na declaracgdo do(a) conjuge/companheiro(a).

Infragdo: Omissao de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica/ CNPJ:
03.5686.043/0001-99

Valor da Infragdo: R$ 10.246,50.

- Os rendimentos referem-se a receita de alugue! produzida por bem comum e oferecida &
tributagdo na declarag&o do(a) conjuge/companheiro(a).

infragdo: Omisséo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica/ CNPJ:
05.970.186/0001-25

Valor da Infragio: R$ 5.000,00. .
- Os rendimentos referem-se a receita de alugue! preduzida por bem comum e oferecida &

tributacio na declaragdo do(a) cénjuge/companheiro{a).

(..)".
(Imagens copiadas da impugnacéo em fls. 02/03)
TERMO CIRCUNSTANCIADO.

Cumpre informar que consta dos autos Termo Circunstanciado de fls. 18 a 19 em
que a fiscalizacdo analisa as razdes e documentos apresentados pelo contribuinte na impugnacao,
com as seguintes conclusdes:

()

Termo Circunstanciado
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Da revisdo da declaracdo, resultou em langamento de crédito decorrente de Omissao
de Rendimentos de Aluguéis no valor de R$ 77.027,39.

Na peca recursal, o requerente alega que os rendimentos referem-se a receita de
aluguel produzida por bem comum e oferecida a tributagdo na declaragdo da conjuge /
companheira.

Apoiando suas alegacdes apresenta somente copia da declaracdo anual de ajuste do
exercicio de 2008 de Cilene Aparecida Balloni Farias — CPF 128.299.168-08.

A presente decisdo abrange somente as questdes de fato suscitadas pelo contribuinte.

Analisados os documentos e em consulta aos sistemas informatizados da Receita
Federal do Brasil, houve-se por bem nao aceitar a pretensio do interessado.

A auséncia de documentos tais como certiddo de casamento, contratos de locacéo,
informe de rendimentos, certiddo de registro de imdvel, etc impediram a adequada
analise.

Por todo o exposto, considerando o Principio da Verdade Material que norteia os Atos
Administrativos, e com base nos artigos 141 e 149 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro
de 1966 (Codigo Tributario Nacional - CTN), decide-se pela manutengao dos valores
contidos na Notificacdo de Lancamento.

(..)".
(Imagem copiada do Termo Circunstanciado)

O contribuinte foi cientificado do Termo Circunstanciado, em resposta a
cientificacdo, apresentou manifestacdo de inconformidade (fl. 25), com os seguintes motivos de
discordancia:

()

Zenon de S0002a Farias, CPF 025.026.518-40, ndo concordando com a decisdo constante do

termo cirvunsianciado a qual ndo aceitou a impugnagdo do langamento contida na notificagio

e lan ento, 2008/222016101186240, lavrada em 15/08/2.011, do exercicio 2.008, ano
-aley lario 2.0007, copia anexa, esclarece que ndo houve omissio de rendimentos de alugueis

nic valor de RS 77.027,39, pois este valor, que representa metade dos alugueis comerciais

recehidos, foi oferecido a tributacio na declaracio do ebnjuge, Sra. Cilene Aparecida Balloni
Farias, CPF 128.299.168-08 € o0 IRRF sobre estes alugueis também foram declarades metade
para cada um dos cinjuges.

Para melthor elucidacdo da situagdo, seguem em anexo os seguintes documentos:

01 cdpia do termo circunstanciado

01 edpia do documento de identidade do signatirio

01 cdpia do documento de identidade do conjuge

01 copia da certiddo de casamento

05 copias dos informes de rendimentos fornecidos por cada um dos cinco locatarios
comerciais.

01 cdpia da declaragdo do signatario

01 copia da declaragdo do conjuge

Esclarece ainda que os imdveis comerciais constam da declaragio de bens do signatério sendo:
- SalSo comercial 3 rua S3o Luiz do Paraitinga, n? 56, em Campinas-5P

desde o habite-se em 19,/07/1.982.
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-Sal3o comercial 3 rua Salto Grande, 658, em Campinas-SP

desde o habite-se em 19/07/1.982.

-Saldo comercial 4 rua Romualdo Andreazzi, n? 687, em Campinas-5P
desde o habite-se em 20/01/1.984,

-5aldo comercial & rua Romualdo Andreazzi, n® 637, em Campinas-5P
desde o habite-se em 20,/01/1.984,

~Saldo comercial a rua Manoel Francisco Mendes, n® 495, em Campinas-5P
desde o habite-se em 19/08/1997.

os alugueis recebidos bem como os respectivos impostos de renda retidos na fonte, destes
imdwveis sem pre foram declarados 50% para cada um dos cinjuges.

Colocando-se 3 disposicao de V.5a. para prestar quaisquer outros esclarecimentos,

(..)"
E o relatorio.
A decisdo de primeira instancia foi proferida com a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Ano-calendario: 2007

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURiDIQA. ALUGUEIS.
RENDIMENTOS DIVIDIDOS PROPORCIONALMENTE COM O CONJUGE.

Na constancia da sociedade conjugal, os rendimentos produzidos pelos bens comuns
podem ser tributados, em sua totalidade ou por metade, em nome dos conjuges.

Cientificado da decisédo de primeira instancia, inconformado, o sujeito passivo
interpds recurso voluntario, alegando, em apertada sintese, que a certiddo juntada com sua

impugnacdo contém erro na data de seu casamento |4 constou equivocadamente 06/07/1999,
quando a data correta é 06/07/1979.

Assevera que, embora o regime do mesmo seja 0 de comunhéo parcial de bens,
todos os imdveis que geraram rendimentos foram adquiridos e construidos em datas posteriores a
de seu casamento.

E o relatério.

Voto

Da Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdo pela qual dele conheco e passo a sua anélise.

Da Matéria em Julgamento

A matéria constante na presente autuacao devolvida a este Conselho para reanalise
por meio de Recurso Voluntério é a omissdo de rendimentos recebidos de aluguéis, no valor de
R$ 17.733,30.

Do Mérito
Da Omissao de Rendimentos Recebidos
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Como visto o interessado foi autuado pela infracdo de omissdo de rendimentos
recebidos de aluguéis.

O interessado reitera que ndo houve omissdo de rendimentos, pois 0s mesmos sdo
originados de bens comuns do casal sendo declarados por ele e sua esposa nos exatos termos da
legislacdo tributéria.

Pois bem.

A tributacdo sobre os rendimentos de aluguéis e royalties deve observar o
regramento constante do artigo 49 do Decreto n° 3.000/99 (RIR/99), in verbis:

Art. 49. Sao tributaveis os rendimentos decorrentes da ocupagao, uso ou exploragédo
de bens corpdreos, tais como (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 3°, Lei n° 4.506, de
1964, art. 21, e Lei n° 7.713, de 1988, art. 3°, § 4°):

I - aforamento, locagdo ou sublocacdo, arrendamento ou subarrendamento, direito de
uso ou passagem de terrenos, seus acrescidos e benfeitorias, inclusive construcées de
qualquer natureza;

Il - locacdo ou sublocacdo, arrendamento ou subarrendamento de pastos naturais ou
artificiais, ou campos de invernada;

I11 - direito de uso ou aproveitamento de &guas privadas ou de forca hidraulica;
IV - direito de uso ou exploragdo de peliculas cinematogréficas ou de videoteipe;
V - direito de uso ou exploragdo de outros bens méveis de qualquer natureza;

VI - direito de exploragdo de conjuntos industriais.

§ 1° Constitui rendimento tributavel, na declaragdo de rendimentos, o equivalente a dez
por cento do valor venal de imovel cedido gratuitamente, ou do valor constante da guia
do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU correspondente ao ano-calendario da
declaracéo, ressalvado o disposto no inciso IX do art. 39 (Lei n® 4.506, de 1964, art. 23,
inciso VI).

§ 2° Serdo incluidos no valor recebido a titulo de aluguel os juros de mora, multas por
rescisdo de contrato de locacdo, e quaisquer outras compensacfes pelo atraso no
pagamento, inclusive atualizagcdo monetaria.

Ja em relacdo a tributacdo dos rendimentos produzidos pelos bens comuns na
constancia da sociedade conjugal temos os artigos 6°, 7° e 8° do mesmo diploma normativo:

Art. 6° Na constancia da sociedade conjugal, cada cOnjuge tera seus rendimentos
tributados na proporcéao de (Constituicéo, art. 226, § 5°):
I - cem por cento dos que lhes forem préprios;
Il - cinquenta por cento dos produzidos pelos bens comuns.
Paragrafo Unico. Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns
poderdo ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos cénjuges.

Art. 7° Cada conjuge deverd incluir, em sua declaracédo, a totalidade dos rendimentos
préprios e a metade dos rendimentos produzidos pelos bens comuns.

§ 3° Os bens comuns deverdo ser relacionados somente por um dos cdnjuges, se
ambos estiverem obrigados a apresentacdo da declaracéo, ou, obrigatoriamente, pelo
cdnjuge que estiver apresentando a declaragdo, quando o outro estiver desobrigado de
apresenta-la.

Art. 8° Os cbnjuges poderdo optar pela tributacdo em conjunto de seus rendimentos,
inclusive quando provenientes de bens gravados com clausula de incomunicabilidade
ou inalienabilidade, da atividade rural e das pensdes de que tiverem gozo privativo.
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O julgamento de primeira instancia assim manifestou-se sobre a manutencdo desta
infracdo (e-fls. 62):

Pelo disposto acima, verifica-se que o contribuinte declarou em sua DAA 0s
bens comuns do casal. No entanto, conforme Paragrafo Gnico do art. 6° do RIR/99
informou os rendimentos tanto na sua DAA quanto na de sua esposa. Tal
procedimento encontra amparo legal.

No entanto, em que pese o contribuinte ter optado por declarar os rendimentos
recebidos de aluguéis dos bens em ambas as declaracdes; em que pese tal situagdo ter
amparo legal; cabe dizer que o interessado é casado no regime de comunh&o parcial
de bens. Em sendo assim, faz-se necessario a comprovacao de que tais bens sdo
comuns ao casal. Portanto, para que restasse comprovado seu direito de declarar
proporcionalmente os rendimentos recebidos era necessario a apresentacdo das
certiddes de registro dos imdveis e os contratos de locacdo. Ressalte-se que os bens
declarados datam de época anterior ao casamento (certiddo de casamento —
06/07/1999), portanto, sdo bens de propriedade apenas do contribuinte e, por isso,
somente ele poderia declara-los, be como seus rendimentos. Em sendo assim, deve ser
mantida a infracdo de omisséo de rendimentos de aluguéis recebidos no valor de R$
77.027,39.

Agora em sede recursal o interessado complementa os documentos apresentados
na impugnacgao juntando: i) certiddo de casamento (e-fls. 87), sob o regime de comunhéo parcial
de bens, ocorrido em 06/07/1979; ii) Declaracédo (e-fls. 89) firmada pelo 1° Registro Civil de
Campinas, informando sobre o erro na data da certiddo de casamento, anteriormente por eles
emitida; iii) comprovantes de rendimentos (e-fls. 90/94) emitidos pelas fontes pagadoras dos
aluguéis; iv) registros dos imdveis (e-fls. 95/121) que originaram os rendimentos; e v) DIRPF
(e-fls. 123/135) do contribuinte e de sua esposa.

Da andlise desta documentacdo, vé-se que o contribuinte comprova o erro de data
em sua certiddo de casamento e apresenta documentos idéneos que demonstram que os bens
foram adquiridos ap6s o0 seu matriménio.

Desta forma, entendo que o interessado logrou éxito em comprovar gque 0S
rendimentos auferidos tém a natureza de aluguéis e sdo originados em bem comum do casal,
portanto, podem ser tributados na proporcao de 50% para cada um.

Concluséo
Assim, voto pela exoneracéo desta notificacdo de lancamento.

Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntério e, no mérito, DOU-LHE
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura
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